
 
 

 

AgRg no HABEAS CORPUS Nº 505.938 - SC (2019/0113545-5)
  

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : SIMONE APARECIDA LORENCINI 
ADVOGADOS : JOÃO CARLOS DALMAGRO JUNIOR  - SC019752B
   GUILHERME NARDI NETO  - SC035635 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

EMENTA
PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. CORRUPÇÃO 
PASSIVA. DOSIMETRIA. CULPABILIDADE. MOTIVAÇÃO IDÔNEA 
DECLINADA. PROPORCIONALIDADE DO AUMENTO OPERADO. 
AGRAVO DESPROVIDO. 
1. Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram orientação no sentido de 
que não cabe habeas corpus substitutivo do recurso legalmente previsto para a 
hipótese, impondo-se o não conhecimento da impetração, salvo quando constatada 
a existência de flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado.
2. A individualização da pena é submetida aos elementos de convicção judiciais 
acerca das circunstâncias do crime, cabendo às Cortes Superiores apenas o 
controle da legalidade e da constitucionalidade dos critérios empregados, a fim de 
evitar eventuais arbitrariedades. Destarte, salvo flagrante ilegalidade, o reexame 
das circunstâncias judiciais e dos critérios concretos de individualização da pena 
mostram-se inadequados à estreita via do habeas corpus, pois exigiriam 
revolvimento probatório.
3. No tocante à culpabilidade, para fins de individualização da pena, tal vetorial 
deve ser compreendida como o juízo de reprovabilidade da conduta, ou seja, o 
menor ou maior grau de censura do comportamento do réu, não se tratando de 
verificação da ocorrência dos elementos da culpabilidade, para que se possa 
concluir pela prática ou não de delito. No caso, o fato da paciente, advogada 
militante há anos na comarca e inscrita no cadastro de defensores dativos, ter 
exigido o pagamento de honorários advocatícios à parte hipossuficiente por ela 
assistida, além de ter feito com que a vítima assinasse nota promissória, a qual 
restou executada no Juízo cível, revela o maior grau de censura do seu agir, o que 
permite a exasperação da pena-base a título de culpabilidade. 
4. Considerando o intervalo de apenamento do crime de corrupção passiva, o qual 
corresponde a 10 anos, bem como o aumento ideal na fração de 1/8 por cada 
vetorial desabonadora, percebe-se ter sido a pena-base fixada em patamar 
bastante favorável à paciente, por ser cabível, em tese, exasperar a reprimenda 
em 1 ano e 3 meses pela circunstância judicial negativamente valorada.
5. Agravo regimental desprovido. 
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar 
provimento ao agravo regimental. Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer, Jorge 
Mussi e Reynaldo Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
Brasília (DF), 12 de maio de 2020 (data do julgamento)

MINISTRO RIBEIRO DANTAS 
Relator
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RELATÓRIO

EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto por SIMONE APARECIDA 
LORENCINI contra a decisão que não conheceu do habeas corpus.

Em razões, a agravante sustenta a ocorrência de manifesta ilegalidade no cálculo 
dosimétrico, impondo-se a redução da pena-base do crime de corrupção passiva ao piso legal, ou, 
sucessivamente, que seja minorado o incremento a título de culpabilidade a 1/6.

É o relatório.
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VOTO

EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

Razão não assiste à agravante.
Com efeito, esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram orientação no 

sentido de que não cabe habeas corpus substitutivo do recurso legalmente previsto para a 
hipótese, impondo-se o não conhecimento da impetração, salvo quando constatada a existência de 
flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado.

Ainda, no que tange à dosimetria, a individualização da pena é submetida aos 
elementos de convicção judiciais acerca das circunstâncias do crime, cabendo às Cortes 
Superiores apenas o controle da legalidade e da constitucionalidade dos critérios empregados, a 
fim de evitar eventuais arbitrariedades. Destarte, salvo flagrante ilegalidade, o reexame das 
circunstâncias judiciais e dos critérios concretos de individualização da pena mostram-se 
inadequados à estreita via do habeas corpus, pois exigiriam revolvimento probatório.

Feitas tais considerações, passo à análise dos fundamentos do writ, de forma a 
aferir a eventual ocorrência de flagrante ilegalidade a justificar a concessão da ordem de ofício.

O Colegiado de origem, ao dar parcial provimento ao apelo ministerial, 
reconheceu, exasperou a pena-base pela culpabilidade, nos seguintes termos:

"In casu, a pretensão de aumento da pena-base merece acolhimento. Isso 
porque, esperava-se da ré – advogada experiente com anos de serviços 
prestados na comarca de origem, cadastrada para atuar como defensora 
dativa – maior empatia com os desassistidos, dado ao seu contato direto e 
imediato com as mazelas dos necessitados.
Não bastasse, a cobrança da vantagem indevida através do ajuizamento de 
ação de execução (autos n. 084.12.001476-2), com possibilidade concreta 
de expropriação de bens, é circunstância a ser valorada na quantificação da 
pena.
Tais variáveis traduzem elementos concretos capazes de inferir maior 
reprovabilidade na conduta delitiva praticada, a ensejar o incremento da 
pena-base.
No sentido:
"É possível a valoração negativa da circunstância judicial da culpabilidade 
com base em elementos concretos e objetivos, constantes dos autos, que 
demonstrem que o comportamento da condenada é merecedor de maior 
reprovabilidade" (AgRg no AREsp. 781.997/PE, Rel. Min. Maria Thereza de 
Assis Moura, Sexta Turma, Dje 1º/2/2016).
Assim, na primeira fase da dosimetria a pena-base deve ser majorada em 
fração ligeiramente superior a 1/6 (um sexto) em decorrência da 
culpabilidade, a qual alcança o patamar de 2 (dois) anos e 6 (seis) meses de 
reclusão, e pagamento de 12 (doze) dias-multa, pena esta que se torna 
definitiva diante da ausência de circunstâncias legais (agravantes ou 
atenuantes) ou mesmo de causas de aumento ou de diminuição de pena" 
(e-STJ, fls. 36-37). 

No tocante à culpabilidade, para fins de individualização da pena, tal vetorial deve 
ser compreendida como o juízo de reprovabilidade da conduta, ou seja, o menor ou maior grau de 
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censura do comportamento do réu, não se tratando de verificação da ocorrência dos elementos 
da culpabilidade, para que se possa concluir pela prática ou não de delito. No caso, o fato da 
paciente, advogada militante há anos na comarca e inscrita no cadastro de defensores dativos, ter 
exigido o pagamento de honorários advocatícios à parte hipossuficiente por ela assistida, além de 
ter feito com que a vítima assinasse nota promissória, a qual restou executada no Juízo cível, 
revela o maior grau de censura do seu agir, o que permite a exasperação da pena-base a título de 
culpabilidade. 

Por outro lado, considerando o intervalo de apenamento do crime de corrupção 
passiva, o qual corresponde a 10 anos, bem como o aumento ideal na fração de 1/8 por cada 
vetorial desabonadora, percebe-se ter sido a pena-base fixada em patamar bastante favorável à 
paciente, por ser cabível, em tese, exasperar a reprimenda em 1 ano e 3 meses pela circunstância 
judicial negativamente valorada.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2019/0113545-5 HC 505.938 / SC

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00011055720138240084  11055720138240084

EM MESA JULGADO: 12/05/2020

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RIBEIRO DANTAS

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ROBERTO LUIS OPPERMANN THOMÉ

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : JOAO CARLOS DALMAGRO JUNIOR E OUTRO
ADVOGADOS : JOÃO CARLOS DALMAGRO JÚNIOR  - SC019752 

 GUILHERME NARDI NETO  - SC035635 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
PACIENTE  : SIMONE APARECIDA LORENCINI 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Praticados por Funcionários Públicos Contra a Administração em 
Geral - Corrupção passiva

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : SIMONE APARECIDA LORENCINI 
ADVOGADOS : JOÃO CARLOS DALMAGRO JUNIOR  - SC019752B

 GUILHERME NARDI NETO  - SC035635 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer, Jorge Mussi e Reynaldo Soares da 

Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator.
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